
  

Biancca Scarpeline de Castro1 
Carlos Eduardo Frickmann Young2  
Guilherme Rodrigues Lima3 

A percepção pública de risco alimentar e os 
organismos geneticamente modificados no Brasil

Introdução
O Brasil é atualmente o segundo maior produtor mundial de orga-

nismos geneticamente modificados (OGMs), contando com uma área 
de mais de 36 milhões de hectares distribuídos entre a soja, o milho e 
o algodão transgênicos (ISAAA Brief, 2012). O cultivo e a comerciali-
zação desses organismos foram legalizados definitivamente em 2005, 
através da Lei n. 11.105, e desde então dois blocos de atores têm apre-
sentado opiniões opostas quanto a essa liberação. Grupos favoráveis e 
contrários aos OGMs têm mantido um vigoroso debate, no qual ques-
tões científicas, ambientais, sanitárias ou socioeconômicas são mobili-
zadas como discussões sobre riscos que passaram a orientar opiniões 
sobre a conveniência de se utilizar ou rechaçar tais organismos.

Entre os atores favoráveis aos transgênicos encontram-se orga-
nizações não governamentais, Conselho de Informações sobre Bio-
tecnologia (CIB) e Associação Nacional de Biossegurança (ANBIO), 
agricultores e empresas produtoras de biotecnologia. Esses atores 
alegam que existem riscos relacionados ao rechaço destes organismos 
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no país: como a possível perda de competitividade da agricultura e o 
atraso científico e do progresso nacional. Já entre aqueles que se po-
sicionam de maneira contrária aos transgênicos é possível mencionar 
organizações não governamentais e movimentos sociais de defesa dos 
consumidores, meio ambiente, luta pela terra, agroecologia e diretos 
humanos. Com argumentos que se referem aos riscos de expansão 
da monocultura e da dependência dos agricultores às empresas de 
biotecnologia, resistem à expansão dos transgênicos4.

Beck (2010) afirma que as noções de risco contêm constitutivamen-
te um componente teórico e outro normativo. O componente teórico 
dos riscos é fornecido pelo conhecimento científico, que reúne de 
forma causal o que está separado por conteúdo, tempo e espaço, rea-
linhando-o em um nexo de responsabilidades sociais e jurídicas. Esse 
componente evidencia o que não pode ser identificado pela simples 
percepção, como as atribuições do que causa as catástrofes, seu alcan-
ce, grupos atingidos etc., que devem ser supostas, pesquisadas, estu-
dadas, sendo, no entanto, incertas e provisórias, teóricas e científicas. 

No caso dos OGMs, o componente teórico não foi completamen-
te resolvido. Organizações distintas, apoiadas por conhecimentos e 
pesquisas científicas concorrentes, apresentam opiniões opostas a 
respeito dos riscos e consequências do cultivo e consumo desses orga-
nismos. Essas organizações passaram a se enfrentar com “argumentos 
e contra-argumentos”, valendo-se de alegações científicas, jurídicas 
e econômicas para defender seus pontos de vista, mas que são ques-
tionadas (em seus fundamentos, critérios, validade) e refutadas por 
outros atores que utilizam alegações no sentido contrário. Essa compe-
tição, no caso dos transgênicos, foi responsável por aumentar o campo 
de aplicação da ciência, ao mesmo tempo que promoveu sua brusca 
queda de credibilidade (ESRC, 1999), pois a realização de diferentes 
pesquisas científicas não foi capaz de estabelecer definitivamente se os 
transgênicos são seguros ou representam um risco para a sociedade. 

Dessa maneira, o componente normativo parece receber um maior 
destaque. Ele está vinculado ao lugar em que o risco se apresenta, mas é 
também revestido de conhecimento científico. É o componente em que 
as definições científicas são reconhecidas e legitimadas pela sociedade, 
onde a advertência de que há um perigo iminente é crível e as apre-
sentações científicas dos riscos traduzem-se em percepções de perigos; 

4 Além desses atores e argumentos, há uma diversidade de discussões e interessa-
dos na legalização ou rechaço dos transgênicos. Para um maior aprofundamento, ver 
Castro (2012).
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“onde em todas as objetivações aparecem, mais cedo ou mais tarde, a questão 
da aceitação” e a questão de “como queremos viver” (BECK, 2010, p. 42).

Isso significa que é rompido o monopólio da racionalidade das 
ciências nas definições de risco, por mais que os afetados não sejam 
especialistas naquilo que os afeta. Para além das descobertas científi-
cas, a identificação dos riscos está também baseada nas percepções e 
interesses sociais de diferentes atores, inclusive dos próprios peritos. 
Além disso, autores como Brian Wynne (1991) defendem que os leigos 
tendem a estar mais contextualizados e atentos para a diversidade 
dos riscos do que os peritos. Essa situação ocorreria porque, enquanto 
os riscos são debatidos no nível científico, os indivíduos têm que lidar 
com eles, negociando nos níveis locais, privados, cotidianos e íntimos. 

Assim, conhecer a opinião pública a respeito dos organismos gene-
ticamente modificados se faz importante, pois revela como as dispu-
tas a seu respeito, iniciadas por especialistas, refletem e influenciam 
os leigos. Além disso, essa opinião pública pode apontar uma tendên-
cia à aceitação ou ao rechaço de diferentes tecnologias aplicadas aos 
alimentos - a transgenia aplicada nos cultivos vegetais tem apenas 
14 anos de utilização comercial e é provável que novas alterações 
genéticas, bem como a utilização de tecnologias ainda em desenvolvi-
mento, como a nanotecnologia, venham promover maiores mudanças 
nos hábitos alimentares. Em adição, é possível afirmar que a opinião 
pública pode balizar as decisões de investimento das empresas, bem 
como informar as ações do Estado e as decisões de políticas públicas.

Porém, de acordo com Guivant (2006), há no Brasil certa defasagem 
de pesquisas sobre a aceitação dos transgênicos e das novas tecnolo-
gias quando comparado com os países europeus. Para a autora, essa 
defasagem revelaria uma desconsideração da participação pública 
nos debates sobre biotecnologia, que giram em torno de atores sociais 
sem grande representatividade.

Este artigo busca justamente apresentar a metodologia e os resulta-
dos de uma pesquisa quantitativa realizada em diferentes cidades do 
país, sobre aceitação pública em relação aos alimentos geneticamente 
modificados. Procurou-se identificar os critérios utilizados pelos en-
trevistados para escolherem o seu alimento; a confiança nos órgãos 
governamentais que atestam sua segurança/qualidade; e os medos 
relacionados à alimentação. 

A partir destas indagações, buscou-se verificar a percepção dos 
riscos dos consumidores entrevistados com relação aos alimentos 
transgênicos, indicando seu conhecimento sobre os mesmos e a pro-
pensão a consumi-los, ressaltando, dessa maneira, o posicionamento 
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daquele que poderia influenciar os destinos do mercado da biotecno-
logia vegetal.

Metodologia
Este artigo foi estruturado a partir de uma pesquisa quantitativa 

com 827 consumidores urbanos (719 por amostra aleatória e 108 em 
grupos de controle). A pesquisa foi realizada em sete cidades, sele-
cionadas por estarem localizadas em diferentes regiões, buscando 
captar a diversidade de realidades e opiniões no país. As cidades 
foram também escolhidas por abrigarem mais de 150 mil habitantes 
e possuírem centros urbanos com significativa atividade econômica, 
portanto, sob menor dependência da atividade agrícola, buscando 
uma manifestação mais isenta a respeito dos transgênicos. Manaus 
(AM), Recife (PE), Rondonópolis (MT), Nova Friburgo (RJ), Rio de Ja-
neiro (RJ), Campinas (SP) e Curitiba (PR) sediaram a presente pesqui-
sa.  Além dessas sete cidades, também foram realizadas entrevistas 
com um grupo de controle no Município de Seropédica, localizado na 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Em cada uma das cidades foram realizadas entrevistas com con-
sumidores de, no mínimo, dois supermercados diferentes5: um deles 
situado em um bairro caracterizado por abrigar uma população com 
maior poder aquisitivo e o outro por abrigar pessoas com menor 
poder aquisitivo. Além disso, os questionários foram aplicados em 
horários distintos, de forma a garantir a diversidade da amostra. 

Para efeito de comparação, foram organizadas pesquisas com dois 
grupos de controle, dos quais se poderiam esperar atitudes singula-
res na decisão de consumo. O primeiro foi composto por 68 alunos 
de graduação da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, em 
Seropédica (RJ). Trata-se de um grupo relativamente homogêneo, em 
idade e condições socioeconômicas, com alto nível de educação. Su-
põe-se, portanto, que tenham uma maior compreensão das discussões 
relacionadas aos transgênicos.  O segundo grupo foi formado por 40 
consumidores da feira de produtos orgânicos do bairro da Glória, na 
cidade do Rio de Janeiro. Supõe-se que esses consumidores tenham 
uma maior resistência aos OGMs existentes atualmente no mercado, 
pois são cultivados com agroquímicos.

5 Os consumidores eram abordados na porta dos supermercados, para que não se 
sentissem incomodados durante suas compras. Na ocasião, o entrevistador se apre-
sentava e explicava os objetivos da pesquisa. Todos os entrevistados participaram da 
pesquisa voluntariamente, sendo que de nenhum deles foi exigido nome completo ou 
documento de identidade.
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O questionário aplicado foi dividido em duas partes: na primeira, 
era elaborada uma identificação do entrevistado; na segunda, eram 
realizadas seis questões fechadas, com opções predeterminadas de 
respostas, mas continha também duas perguntas abertas, nas quais 
eles puderam expressar a sua opinião livremente. A partir dos re-
sultados obtidos, foram realizadas análises estatísticas através do 
programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences ou pacote 
estatístico para as ciências sociais). 

Resultados
O perfil dos entrevistados da amostra total, excluindo os grupos 

de controle, respeitou, aproximadamente, a distribuição da popula-
ção urbana brasileira por gênero (52% feminino e 48% masculino). 
Do total (independentemente do gênero), 75% responderam que es-
tavam realizando compras para sua família e/ou amigos, enquanto 
apenas 25% faziam compras só para si. Com relação à idade, foram 
entrevistadas pessoas acima de 15 anos, sendo que 44,4% tinham 
entre 26 e 45 anos, 33,9% tinham entre 46 e 69 anos e apenas 4% 
tinham mais que 70 anos. 

Foram solicitadas ao entrevistado informações a respeito do seu 
grau de escolaridade, sendo que, para simplificar, não houve distin-
ção entre grau “completo” e “incompleto”: 5,4% dos entrevistados 
declararam ter o primeiro grau de instrução completo ou incompleto;  
42,3% o segundo grau completo ou incompleto; 35,6% cursando ou 
tendo concluído o terceiro grau; e 5,4% com pós-graduação em curso 
ou concluída.  

Diferentemente de outras pesquisas realizadas sobre os transgê-
nicos, optou-se aqui por não questionar os entrevistados a respeito 
de sua renda, para evitar desconforto e desconfiança, já que os en-
trevistadores não possuíam vínculo com qualquer organização ofi-
cial de pesquisa estatística. Diversos estudos6, no entanto, apontam 
para a existência de uma relação direta entre grau de escolaridade e 
renda, minimizando, desta maneira, a falta que tal informação faria 
nesta pesquisa.  

Na primeira pergunta os entrevistados deveriam escolher, em 
ordem de importância, quais os critérios utilizados para a escolha de 
um alimento. Acredita-se que existem várias razões que envolvem a 
escolha alimentar. Bleil (1998) inclusive destaca que, para além das 
relações entre comida, nutrição e fatores culturais, é muito difícil pre-

6 Barbosa Filho e Pessoa, 2010 ou França, et al., 2011.
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cisar as regras que regem os comportamentos alimentares, pois estão 
em jogo múltiplos fatores:

“Independentemente da óbvia necessidade de manter a saúde física, 
considerações relacionadas com a etnicidade, status e prestígio, ca-
pacidade econômica, aceitação dentro de grupos sociais ou religiosos 
particulares, esnobismo alimentar, pressão publicitária e ajustes 
psicológicos, são todos eles aspectos da cultura que desempenham 
papéis importantes na determinação das preferências alimentares” 
(BLEIL, 1998, p. 5).

No pré-teste do questionário essa era uma pergunta aberta, permi-
tindo ao entrevistado expressar o seu ponto de vista sobre a questão. 
Entretanto, quando eram interrogados sobre as características mais 
importantes que um alimento deveria ter para ser consumido, a res-
posta mais frequente era “qualidade”. 

Prieto et al. (2008) destacam que há diferentes compreensões asso-
ciadas ao termo “qualidade”. No domínio da produção, comércio e 
venda, é definido como “adequação às especificações”, mesmo que 
essas não sejam exatamente um reflexo do que o consumidor deseja. 
Para este último, qualidade consiste em um conjunto de atributos e 
características que influenciam sua decisão de compra. Outra defini-
ção, oferecida pela Organização Internacional de Normatização (ISO), 
refere-se ao conjunto de propriedades e características do produto ou 
serviço, que lhes confere capacidade para satisfazer necessidades ex-
plícitas ou implícitas do usuário.

Diferentes autores7 apontam ainda “qualidade” como uma cons-
trução social que envolve características objetivas e subjetivas, rela-
cionada aos valores e interesses dos atores que a definem, bem como 
às instituições que garantem essa classificação. Assim, dado a comple-
xidade do termo, optou-se por não utilizar os questionários pré-testes 
e alterar a primeira pergunta, transformando-a em uma questão de 
múltipla escolha. Foram, portanto, selecionados alguns critérios arbi-
trários baseados na orientação de Prieto et al. (2008) sobre qualidade, 
relacionados diretamente com a percepção de riscos e com a biotec-
nologia vegetal, para que os entrevistados apontassem a sua impor-
tância no ato da compra dos alimentos. Entende-se que os critérios 
selecionados não contemplam todas as alternativas possíveis para a 
realização da escolha alimentar, bem como têm definições comple-

7 Flexor, 2005; Hocquette, e Gigli, 2005; Molinari, e Padula, 2013; Tibério e Cristó-
vão, 2012.
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xas, mas tratou-se de uma tentativa de compreender as práticas de 
consumo. Desta maneira, foram oferecidas apenas quatro opções de 
respostas aos entrevistados:

1. Se o alimento é limpo ou sem agrotóxicos (qualidade higiênica 
e sanitária);

2. Se contém mais vitaminas ou menos gorduras (qualidades bro-
matológicas ou de saúde);

3. Se é mais barato em relação aos outros (por entender que qua-
lidade não é o único parâmetro considerado pelo consumidor 
no ato da compra de um produto);

4. Se é mais gostoso ou mais fresco (qualidades sensoriais).

A figura abaixo apresenta os resultados consolidados desta questão: 

Figura 1 – Critérios considerados mais importantes para a escolha de 
um alimento: dados consolidados *

  

Fonte: elaboração própria.
* Neste gráfico, os percentuais não somam 100%, pois há pessoas que não 
classificaram todas as opções.
*Os dados consolidados não incluem os grupos de controle.

Como é possível verificar, o preço foi o último critério escolhido 
pelos entrevistados, em ordem de importância, para definir a compra 
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de um alimento (com exceção dos resultados obtidos em Manaus e 
Rondonópolis, em que o preço ficou em penúltimo lugar, seguido por 
critérios de qualidades sensoriais – gostoso, durável). Muitos entre-
vistados utilizaram jargões como “o barato sai caro” ou explicaram que 
não adiantava “o produto ser barato e não ser gostoso” para justificar a 
sua resposta.

Contudo, foi percebido, em diferentes localidades, um acanha-
mento de se responder que o preço balizava a decisão de consumo 
alimentar. Esse acanhamento era expresso por risos, acompanhados 
de expressões como “vou ser bem sincero”, antes da opção pelo preço. 

Quando os resultados consolidados são comparados com os do 
grupo de controle de consumidores da feira de produtos orgânicos 
(Rio de Janeiro), verifica-se o mesmo resultado em relação ao critério 
do preço. Isso já era esperado dado que os produtos orgânicos geral-
mente são mais caros que os convencionais.

Por outro lado, o critério considerado mais importante para definir 
a compra de um alimento na amostra consolidada foi a sua qualidade 
nutricional, ou seja, o fato de o alimento conter mais vitaminas ou 
menos gorduras. Nesse caso, não se trata especificamente dos alimen-
tos funcionais, mas não se descarta o seu papel na interpretação do 
entrevistado.

Ao descrever as mudanças por que tem passado a indústria ali-
mentar nas últimas décadas, Wilkinson (2002) enfatiza que as visões 
normativas em relação à qualidade dos alimentos, que surgiram 
da comunidade científica nutricional, e as preocupações crescentes 
acerca da saúde pública, manifestadas por governantes, movimentos 
sociais e organizações de consumidores, criaram uma forte identifica-
ção do alimento com a nutrição e a saúde. Dessa maneira, iniciou-se 
uma demanda crescente pela necessidade de produtos com menos 
açúcar, gorduras, carboidratos e mais fibras, não ameaçando, entre-
tanto, os produtos industrializados existentes, mas sendo utilizados 
como oportunidades de segmentação de mercado.

Além disso, nutricionistas e representantes da saúde pública em-
preenderam um esforço para chamar a atenção da importância de au-
mentar o consumo de produtos não industrializados, particularmente 
frutas e vegetais. De acordo com o autor, esse processo acelerou a 
adoção de produtos enriquecidos com vitaminas, mas também for-
taleceu o papel do varejo como principal articulador dos circuitos de 
frutas e vegetais. Também promoveu a identificação da qualidade do 
alimento com produtos agrícolas frescos, o que preparou o caminho 
para a expansão dos orgânicos. 
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As mudanças identificadas por Wilkinson (2002) parecem corro-
borar com os resultados encontrados nesta pesquisa, em que os crité-
rios nutricionais são apontados por entrevistados de quatro das sete 
cidades estudadas e por um dos grupos de controle (dos alunos da 
Universidade) como os mais importantes na escolha de um alimento. 
Essa tendência apenas não foi seguida por consumidores de Campi-
nas, Nova Friburgo e Manaus, que consideraram como critério mais 
importante a qualidade higiênica e sanitária dos alimentos.

Entretanto, conforme é possível observar na Figura 1, a relevância 
dada para as características nutricionais e para as qualidades higiêni-
co-sanitárias é praticamente a mesma (enquanto as primeiras foram 
indicadas em 35,2% das respostas, as segundas foram indicadas em 
34,4% dos casos). Isso demonstra que a limpeza dos alimentos e a 
utilização de agrotóxicos também são questões de destaque, denotan-
do uma preocupação com os riscos para a saúde que um alimento 
contaminado pode acarretar. 

Assim, essa primeira questão aponta para uma tendência em va-
lorizar os aspectos nutricionais dos alimentos (como uma forma de 
manter a boa saúde), mas também uma preocupação com os riscos 
que eles podem trazer à mesa estando contaminados por agentes quí-
micos ou biológicos. Será mostrado, à frente, que esses medos eram 
frequentemente expressados pelos entrevistados. 

A pergunta sobre a leitura do rótulo é fundamental quando se ana-
lisa o caso dos transgênicos, pois é apenas através da informação con-
tida na embalagem do alimento que o consumidor poderá diferenciar 
um produto convencional de um transgênico ou orgânico. No Brasil, 
desde 2003, há uma legislação específica para a rotulagem desses 
organismos (Decreto n. 4.680). Contudo, sua implementação é falha, 
com pouca fiscalização por parte dos órgãos competentes. Apesar das 
falhas, atualmente uma série de produtos apresentam o símbolo “T”8  
em seu rótulo, indicando que os alimentos contêm mais de 1% de or-
ganismos geneticamente modificados em sua composição.  

Dada a importância do tema, diferentes pesquisas vêm sendo reali-
zadas sobre a rotulagem de alimentos geneticamente modificados. A 
pesquisa realizada por Furnival e Pinheiro (2008) buscou verificar se 
os consumidores liam as informações dos rótulos de qualquer alimen-
to, sem tratar exclusivamente dos transgênicos, e se compreendiam as 
informações neles impressas.

8 Símbolo definido na Portaria n. 2.658: um triângulo equilátero de fundo amarelo 
com a letra “T” no centro, com bordas na cor preta. (BRASIL, 2003).
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A partir da realização de entrevistas com 60 pessoas, no interior 
de São Paulo, as autoras apontaram que 45% dos entrevistados de-
clararam ter o hábito de ler os rótulos dos produtos e 48% afirmaram 
que liam “de vez em quando”. Ainda nessa pesquisa, as informações 
consideradas mais importantes na leitura do rótulo foram o prazo de 
validade e as características nutricionais dos produtos. Foi mostra-
do também o símbolo “T”, e 85% dos entrevistados afirmaram não 
conhecê-lo. É fato, porém, que essa enquete foi realizada em 2003, 
antes que tal símbolo fosse encontrado nos rótulos dos alimentos9, 
o que explicaria, pelo menos em parte, o desconhecimento dos 
entrevistados. 

A pesquisa de Furnival e Pinheiro (2008) também destacou que 
a grande maioria dos respondentes (85%) já tinha ouvido falar nos 
transgênicos e enfatizou a desconfiança que alguns consumidores 
declararam ter em relação à veracidade das informações contidas nos 
rótulos. Para as autoras, a informação nos rótulos representa uma 
forma de compensar um recuo do Estado no que diz respeito à regu-
lação e fiscalização deste tipo de produto, sendo o ônus colocado na 
informação transmitida  através de um símbolo, como uma solução à 
falta de debate coletivo. Em adição, argumentam que seriam necessá-
rios investimentos na educação do consumidor, e um envolvimento 
maior da sociedade, para além da disponibilização da informação nos 
rótulos dos produtos (FURNIVAL e PINHEIRO, 2008).

Outra pesquisa, realizada em novembro de 2003, com 540 mora-
dores de São Paulo, pelo IBCA (Instituto Brasileiro de Educação para 
o Consumo de Alimentos e Congêneres10), apontou que mais de 61% 
dos consumidores leem os rótulos dos produtos. No entanto, muitos 
têm dificuldades na sua interpretação. Por exemplo, 33,4% acredita-
vam que alimentos diet têm a única função de auxiliar no emagreci-
mento e 25% acreditavam que comidas vitaminadas têm todas as vi-
taminas necessárias para o organismo (LEITE, 2003). Como conclusão, 
os representantes da organização não governamental declararam que 

9 O símbolo indicando que os alimentos foram produzidos a partir de organismos 
geneticamente modificados só passou a ser utilizado em setembro de 2007, quando o 
Tribunal de Justiça de São Paulo passou a exigir a rotulagem dos óleos de soja fabrica-
dos com o produto no país. Tal processo jurídico foi impetrado a partir da denúncia do 
Greenpeace a Ministérios Governamentais.

10 Organização não governamental financiada pelas empresas de biotecnologia com 
o objetivo de promover a tecnologia através de diferentes ações, como a realização de 
eventos, a prática do lobby, etc.
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o símbolo utilizado nos rótulos para identificar produtos que contêm 
OGMs não funciona, porque a população desconhece o assunto.

A rotulagem de transgênicos vem gerando disputas entre setores 
antagônicos, e as pesquisas sobre o conhecimento do símbolo “T” e a 
utilidade das informações nos rótulos acabam fornecendo argumentos 
tanto para aqueles são favoráveis, quanto para os que são contrários 
à rotulagem. Enquanto organizações não governamentais contrárias 
aos OGMs argumentam que a rotulagem é fundamental para que os 
cidadãos decidam o que vão consumir, os setores contrários, como 
os produtores agrícolas e a indústria têm resistência a sua realização 
porque não querem “unir a sua marca a um alerta, como se fosse coisa pe-
rigosa11”. Desta maneira, as pesquisas podem ser utilizadas como ar-
gumento para sugerir o banimento da rotulagem ou para recomendar 
maiores investimentos na educação e na transmissão de informações 
sobre o assunto. 

Os resultados encontrados nas entrevistas empreendidas para esta 
pesquisa indicam que há uma predisposição à leitura dos rótulos 
dos produtos: apenas 19,4% dos entrevistados afirmaram que não os 
leem, enquanto 80,6% declararam que o fazem pelo menos “às vezes”. 
Essa predisposição foi confirmada em todas as cidades e grupos de 
controle. Apesar desses resultados não indicarem quais informações 
os entrevistados leem e se compreendem o que consta nos rótulos, 
defende-se que eles sugerem um interesse dos consumidores em co-
nhecer melhor os produtos alimentícios que adquirem. 

A terceira pergunta tratou da confiança que os entrevistados depo-
sitavam nos órgãos do governo ou associações profissionais que auto-
rizavam e/ou estimulavam o consumo de um determinado alimento, 
não sendo especificado no questionário o fato de ser transgênico. 
Considerou-se essa questão necessária, pois atualmente um órgão 
governamental, composto por cientistas (Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança - CTNBio), libera o cultivo e a comercialização de 
transgênicos no país. 

Conforme os dados apresentados na Figura 2, 81,7% dos entrevis-
tados afirmaram que confiam nos órgãos que autorizam ou estimulam 
o consumo de determinados alimentos. Muitos entrevistados questio-
navam “se a gente não confiar neles, vai confiar em quem?” ou afiançavam 
“tem que confiar”. Dentre aqueles que responderam “depende” à per-

11 Dr. Paulo Nicolellis Junior, diretor Jurídico da Associação Brasileira de Indústrias 
de Alimentação (ABIA) em declaração ao jornal Folha de São Paulo, no dia 10 de março 
de 2005. (SALOMON, 2005).
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gunta, muitos destacaram que existem fraudes e interesses ligados às 
aprovações/recomendações desses órgãos. 

Figura 2 – Confiança dos entrevistados nos órgãos científicos e/ou 
associações profissionais que autorizam e/ou estimulam o consumo 
de determinados alimentos: dados consolidados*

 

Fonte: elaboração própria.
* A pergunta específica era: Você confia nos órgãos governamentais ou asso-
ciações profissionais que autorizavam e/ou estimulavam o consumo de um 
determinado alimento?

No que se refere à confiança, Giddens (1991) aponta que ela não é 
propriamente direcionada aos órgãos científicos ou aos seus funcio-
nários (apesar de ser necessário confiar em sua competência), mas sim 
no sistema perito que eles mobilizam.

A confiança nesses sistemas peritos12 está baseada na experiência 
(como eles geralmente funcionam, espera-se que continuem assim) 
e nas forças reguladoras que existem com o objetivo de proteger os 

12 O autor se refere aos sistemas peritos como sistemas de excelência técnica ou 
competência profissional que organizam grandes áreas dos ambientes material e social 
em que os humanos vivem. Os sistemas peritos são mecanismos de desencaixe porque 
eles removem as relações sociais das intermediações do contexto, fornecendo garantias 
através de tempo-espaço distanciado. Os mecanismos de desencaixe, ou seja, as fichas 
simbólicas e os sistemas peritos dependem de confiança (GIDDENS, 1991).
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consumidores de problemas e falhas no sistema. Ou seja, os entre-
vistados confiariam no conhecimento dos técnicos desses órgãos e 
principalmente na ciência existente por trás de suas decisões. Dessa 
forma, imagina-se que a autorização de cultivo e comercialização de 
um OGM, realizada por um órgão governamental formado por cien-
tistas (como é o caso da CTNBIO), possa gerar uma maior tranquili-
dade para os consumidores adquirirem o produto. 

Outras pesquisas já tentaram analisar a aceitação dos transgê-
nicos na sociedade, a partir da confiança que se tinha nos órgãos 
governamentais e científicos de controle e fiscalização dos mesmos. 
Entre elas é possível mencionar a realizada por Siegrist (2000) com 
1.001 suíços na qual  identificou que a confiança nas pessoas e ins-
tituições que desenvolvem e utilizam a tecnologia genética tem um 
impacto positivo sobre as percepções de benefícios associados a essa 
tecnologia e uma influência negativa sobre os seus riscos. Assim, ele 
afirmou que a confiança exerce uma influência direta na aceitação 
dessa tecnologia.

Contudo, a relação direta entre confiança nos órgãos científicos 
e governamentais e a aceitação de uma determinada tecnologia não 
é inquestionável. Essa afirmação é corroborada pela pesquisa do 
Eurobarometer de 2010 (EUROPEAN COMMISSION, 2010) que 
identificou que, apesar do crescimento da confiança nos órgãos 
governamentais e nas empresas de biotecnologia, os alimentos 
transgênicos não tiveram uma maior receptividade. Pelo contrário, 
essa mesma pesquisa identificou que a resistência à aceitação dos 
alimentos geneticamente modificados ainda é grande nos 32 países 
em que foi realizada, sendo que em diferentes localidades o apoio 
a essa tecnologia caiu vertiginosamente de 1999 para 2010 (esse é 
o caso de Portugal, Espanha e Finlândia). Essa situação demonstra 
que em um cenário em que foi identificada uma maior confiança 
nas organizações governamentais e empresas de biotecnologia não 
necessariamente haverá uma aceitação da biotecnologia vegetal 
pelos entrevistados. Não sendo possível apontar uma conclusão 
palpável sobre a temática, sugere-se que a correlação entre con-
fiança nas instituições e aceitação de riscos seja alvo de novos es-
tudos, que sejam comparados a partir de distintos fenômenos em 
diferentes regiões. 

Na quarta pergunta os entrevistados deveriam responder se 
sabiam o que são alimentos transgênicos ou geneticamente modifica-
dos. Abaixo é apresentada a Figura com as respostas obtidas:
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Figura 3 – Conhecimento dos entrevistados a respeito dos organismos 
geneticamente modificados: dados consolidados *

Fonte: elaboração própria.
*A pergunta realizada foi: Você sabe o que são alimentos transgênicos ou 
geneticamente modificados?

Apesar de os dados consolidados apontarem para uma maior in-
cidência de respostas positivas à questão (49,7%), os resultados apre-
sentam-se particularmente interessantes quando se divide a amostra 
entre as grandes regiões (cidades do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
em contraste com as do Sul e Sudeste). As respostas dos entrevistados 
em Campinas, Rio de Janeiro, Curitiba e Nova Friburgo foram, em 
sua maioria, positivas (respectivamente 64%, 53,3%, 68,5% e 58,6%). 
Já as respostas obtidas em Manaus, Recife e Rondonópolis (respecti-
vamente 40%, 43% e 20,5%) mostram um conhecimento significativa-
mente inferior sobre o tema. Esses dados específicos mostram que os 
OGMs são mais conhecidos nas cidades do Sul e Sudeste do que do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. Acredita-se que, para além 
das diferenças de escolaridade, desenvolvimento e acesso aos meios 
de comunicação existentes entre essas localidades, a causa dessa di-
ferença pode estar também no fato de que os transgênicos chegaram 
ao Brasil através de sua fronteira sul, principalmente no Rio Grande 
do Sul e Paraná onde intensas discussões envolveram agricultores, 
governos e organizações não governamentais, colocando a questão 
dos transgênicos constantemente na mídia (CASTRO, 2006).
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Esses números são confirmados pela pesquisa do IBOPE de 2003. 
Esse instituto entrevistou 2.000 pessoas em todas as regiões do 
Brasil com o objetivo de levantar junto à população opiniões sobre 
os transgênicos. Nessa pesquisa mais da metade dos entrevistados 
(63%) declarava conhecer os transgênicos (“já tinham ouvido falar”). O 
mesmo pode ser dito da pesquisa realizada pelo Instituto de Estudos 
da Religião (ISER) em 2005, em sete capitais (Belém, Recife, Brasília, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre), com 2.364 
entrevistados, que apontou que 65% deles já tinham ouvido falar de 
transgênicos (GREENPEACE, 2005). 

A exposição da discussão gerada por esses organismos na mídia, a 
autorização e cultivo de novas variedades no país e a introdução do 
símbolo “T” nos rótulos do óleo de soja promoveram uma difusão 
do tema no cotidiano dos brasileiros que, de acordo com as pesqui-
sas realizadas, mostravam-se mais cientes sobre ele, principalmente 
aqueles com maior grau de escolaridade. Entretanto, como destaca 
Guivant (2006), “ouvir falar” não necessariamente retrata um conheci-
mento mais preciso sobre a temática.

Justamente por essa razão e devido à complexidade da temática, 
considerou-se insuficiente uma resposta fechada negativa, positiva 
ou intermediária (mais ou menos) a respeito do conhecimento sobre 
os organismos geneticamente modificados. Assim, quando o entrevis-
tado não respondia negativamente, era solicitado que ele explicasse 
o que entendia por alimentos transgênicos, decisão que se mostrou 
acertada, dada a diversidade de respostas obtidas.

Dentre aqueles que explicavam o significado dos organismos gene-
ticamente modificados, é possível elencar nove principais conjuntos 
de respostas:

1. Alimentos transgênicos são aqueles que sofreram uma trans-
formação, mudança ou mistura genética;

2. São alimentos feitos em laboratórios; 
3. São alimentos mais duráveis, mais resistentes, mais produti-

vos, que têm melhor qualidade, são maiores ou melhores que 
os outros; 

4. Alimentos transgênicos não têm químicos, não têm remédios, 
não têm agrotóxicos; são naturais ou orgânicos;

5. Têm químicas, remédios, agrotóxicos, conservantes, corantes 
ou hormônios; não são naturais ou não são orgânicos;

6. São alimentos que contêm muita gordura ou engordam (em 
geral confundidos com os alimentos que contêm gordura trans);
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7. Não sabem explicar; 
8. Dão como exemplo a soja, o milho ou o feijão transgênicos;
9. Outras respostas, como, por exemplo, “alimentos com radiação; 

que não germinam; industrializados; hidropônicos; mais baratos; 
leite pasteurizado; alimentos feitos pela Monsanto ou Embrapa; 
sementes importadas; tomates bonitos, mas sem gosto; laranja sem 
caroço; aqueles que têm problemas; enlatados; faz mal à saúde; mais 
limpos; adaptados ao ambiente; quando é diferenciado do real13”.

Os entrevistados tinham liberdade para fornecer uma definição 
aberta sobre transgênicos, bem como para se eximir de responder. Em 
todos esses casos, suas falas eram analisadas e enquadradas em algum 
(ns) grupo (s), visando não restringir seu escopo de possibilidades, 
mas estabelecer um padrão que auxiliasse na identificação do que os 
entrevistados compreendiam por organismos geneticamente modifi-
cados. Deve-se enfatizar que ao todo foram classificadas 575 respos-
tas, oferecidas por 453 pessoas que responderam “sim” ou “mais ou 
menos” à pergunta sobre se conheciam os alimentos transgênicos - os 
entrevistados podiam oferecer mais de uma definição.

Com o exposto, é possível afirmar que, para aqueles que não res-
ponderam negativamente à questão, 47,7% parecem ter conhecimen-
tos mínimos sobre a temática, pois declararam que alimentos trans-
gênicos são aqueles que sofreram uma transformação, mudança ou 
mistura genética; que são feitos em laboratório; ou exemplificaram 
sua aplicação mencionando a soja, o milho ou o feijão transgênicos. 
Assim, enquanto as respostas dos conjuntos 1, 2 e 8 expressam um 
conhecimento razoável sobre o assunto, as respostas dos grupos 4 e 5 
tratam das discussões sobre a quantidade de agrotóxicos que os trans-
gênicos necessitam. 

Os defensores dos OGMs argumentam que os transgênicos neces-
sitam de menos herbicidas e inseticidas que os cultivos convencionais 
e, portanto, têm um menor custo de produção e promovem uma me-
lhora nas condições ambientais, de trabalho e saúde do agricultor14. Já 
aqueles que rechaçam os transgênicos afirmam justamente o contrá-
rio: que com o tempo não apenas é necessária uma maior utilização de 

13 Exemplos de respostas obtidas nas entrevistas presenciais realizadas com os con-
sumidores em supermercados.

14 Dentre os representantes deste grupo, encontram-se as organizações não gover-
namentais ANBIO e CIB, algumas associações de agricultores como a ABRAPA (As-
sociação Brasileira de Produtores de Algodão) e empresas que produzem organismos 
transgênicos, como Monsanto e Syngenta (ver CASTRO, 2012).
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agrotóxicos, como se torna necessária a utilização de herbicidas e in-
seticidas mais fortes e impactantes para aniquilar os organismos que 
se tornam resistentes15. Assim, enquanto 5,9% dos entrevistados asso-
ciavam os transgênicos a produtos que “não têm químicas, não têm 
remédios, não têm agrotóxicos”; 12,47% compreendiam o contrário. 

Com efeito, as respostas do grupo 3 apontam para uma associa-
ção dos transgênicos com melhoramentos, pelo fato de serem mais 
resistentes, mais produtivos, mais adaptados ao clima, mais duráveis 
ou melhores que os alimentos convencionais. Poder-se-ia imaginar, 
nesse sentido, a atribuição de valor em relação a esses organismos: 
na visão de 14,6% dos entrevistados, de uma maneira ou de outra, 
OGMs são melhores que os alimentos não transgênicos. No entanto, 
foi possível verificar que, mesmo entre aqueles que atribuíram essas 
características ao definir os transgênicos, 22,6% continuavam optando 
por não consumi-los (discussão que será trazida à frente). 

Ademais, não é possível ignorar que uma parte dos entrevista-
dos que declararam saber o que eram os alimentos transgênicos não 
apenas não sabia explicar o seu significado (6,9%), como também os 
confundia com alimentos contendo gordura trans (1,2%), produtos 
hidropônicos, radiativos, entre outros (11,1%). Essa situação aponta 
para o fato de que ainda se faz necessário um maior esclarecimento 
sobre o tema para a população, lembrando que, além das confusões 
mencionadas, 37,4% dos entrevistados na amostra total afirmaram 
que não sabiam o que eram organismos geneticamente modificados.

A razão de solicitar aos próprios entrevistados que definissem os 
transgênicos está em reduzir a possibilidade de influenciar a resposta 
a respeito da sua disposição em consumi-los. Guivant (2006), no artigo 
“Transgênicos e a percepção pública da ciência no Brasil”, apresenta 
o resultado de diferentes pesquisas que tratam da opinião pública a 
respeito dos OGMs. Essa autora comparou os resultados das pesqui-
sas organizadas pelo IBOPE e financiadas pelo Greenpeace16 e pela 

15 Dentre aqueles que defendem este argumento estão as organizações não gover-
namentais ASPTA, Greenpeace, Terra de Direitos, entre outros (ver CASTRO, 2012).

16 A pesquisa financiada pelo Greenpeace foi realizada pelo IBOPE em 2002 e em 
2003. Ela tinha no questionário a seguinte definição de transgênico: “Um organismo é 
chamado de transgênico, ou geneticamente modificado, quando é feita uma alteração 
no seu DNA, ou seja, o local onde estão as características de um ser vivo. Através da en-
genharia genética, genes são retirados de uma espécie vegetal ou animal e transferidos 
para outra. Esses novos genes sofrem uma espécie de reprogramação, podendo produ-
zir um novo tipo de substância, diferente do organismo original” (IBOPE, 2002, 2003).
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Monsanto17, e observou que há uma diferença significativa quanto 
aos seus resultados. No primeiro caso, as respostas, em sua maioria, 
apresentavam uma rejeição e cautela quanto à utilização dos transgê-
nicos. Em 2002, 71% dos entrevistados declararam que escolheriam 
um alimento não transgênico, ao passo que em 2003 essa porcentagem 
subiu para 74%. No segundo caso, os entrevistados se posicionavam 
mais favoráveis a esses organismos sem, contudo, representarem a 
maioria (45% se declararam favoráveis).

Dessa forma, a autora concluiu que as informações oferecidas aos 
entrevistados, principalmente no que se refere à definição de trans-
gênicos, podem ser compreendidas de uma forma “pouco precisa”, 
levando a posicionamentos diferentes. Ou seja, em geral, as infor-
mações transmitidas nas pesquisas expressam o ponto de vista e os 
anseios das organizações que as patrocinaram, influenciando, assim, 
a resposta dos entrevistados, não sendo possível considerá-las impar-
ciais. Entretanto, o fato de as pesquisas de opinião estarem enviesadas 
não tem se mostrado um problema, nem para a “Monsanto nem para 
o Greenpeace, que passaram a utilizar os seus resultados para apoiar suas 
posições prévias” (GUIVANT, 2006, p. 9).

A pergunta que se seguiu questionava se os consumidores compra-
riam um alimento rotulado como transgênico. Destaca-se que, mesmo 
para aqueles indivíduos que responderam que não sabiam o que eram 
organismos geneticamente modificados, foi solicitado que respondes-
sem à pergunta. O objetivo era buscar apontar a rejeição ou aceitação 
a esses alimentos quando a informação estivesse explícita no rótulo 
do produto, situação que atualmente ocorre com algumas marcas de 

17 A pesquisa financiada pela Monsanto foi realizada pelo IBOPE e teve como ob-
jetivo saber sobre a eficácia de uma campanha publicitária, veiculada nacionalmente 
em dezembro de 2003 pela transnacional. Essa pesquisa contou com a participação 
de 400 pessoas que declararam ter assistido à campanha publicitária da Monsanto. A 
propaganda anunciava: “Imagine um mundo que preserve a natureza, o ar, os rios. 
Onde a gente possa produzir mais com menos agrotóxicos, sem desmatar as florestas. 
Imagine um mundo com mais alimentos. Os alimentos mais nutritivos e as pessoas 
com mais saúde. Já pensou? Ah! Mas você nunca imaginou que os transgênicos podem 
ajudar a gente nisso. Você já pensou em um mundo melhor? Você pensa como a gente! 
Uma iniciativa Monsanto, com apoio da Associação Brasileira de Nutrologia”. Ver: 
MONSANTO (s/d). Porém, em outubro de 2004 o Conselho Nacional de Autorregula-
mentação Publicitária (CONAR), principal autoridade de propaganda no país, a partir 
de um recurso extraordinário impetrado pelo IDEC e outros, determinou a retirada da 
propaganda da Monsanto de circulação até que ela fosse alterada.
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óleos de soja, bolos e salgados industrializados. A Figura 4 apresenta 
o resultado consolidado dessa questão.

Figura 4 – Possibilidade dos entrevistados comprarem um produto 
rotulado como transgênico*

 

Fonte: elaboração própria.
*A pergunta realizada foi: Você compraria algum alimento rotulado como 
transgênico ou geneticamente modificado?

É possível verificar que a maioria dos entrevistados (47,0%) respon-
deu positivamente à questão, 39,7% responderam que não comprariam 
esse produto, enquanto 13,3% afirmaram que dependeria da ocasião. 

Quando relacionados o grau de escolaridade, o conhecimento sobre 
os transgênicos e a resposta positiva para a pergunta sobre a sua aqui-
sição, é possível visualizar a Figura 5 .

Esta figura confirma os dados levantados em 2002 e 2003 pelo 
IBOPE: quanto maior a escolaridade do entrevistado, maior é o seu 
conhecimento sobre os organismos geneticamente modificados. Acre-
dita-se que essa relação ocorra por tratar-se de um assunto complexo  
que demanda o conhecimento de algumas noções de biologia e quími-
ca para sua compreensão.

Por outro lado, com a pesquisa aqui empreendida, foi possível 
verificar que a porcentagem de entrevistados que comprariam esses 
produtos varia muito pouco, mesmo entre aqueles que possuem di-
ferentes níveis de escolaridade, mantendo-se entre 44% e 51%. En-
tretanto, com o aumento da escolaridade (e do conhecimento sobre 
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o que são os OGMs), aumenta também a porcentagem daqueles que 
aceitariam comprar esses produtos. 

Figura 5 – Relação entre escolaridade, conhecimento sobre transgêni-
cos e a possibilidade de comprá-los: dados consolidados*

 

Fonte: elaboração própria.
*Cinza escuro: resposta positiva para a pergunta sobre o conhecimento a res-
peito dos organismos geneticamente modificados
Cinza claro: resposta positiva para a pergunta sobre a compra de produtos 
rotulados como transgênicos.

Estes últimos resultados estão de acordo com o previsto pelo 
“modelo de déficit” de divulgação científica (WYNNE, 1991). Segundo 
esse modelo, quanto maior o conhecimento da população sobre ciên-
cia e tecnologia (nesse caso, sobre biotecnologia vegetal), menor a re-
jeição aos seus produtos. Todavia, não foi possível estabelecer o grau 
de conhecimento dos entrevistados sobre os transgênicos: por mais 
que alegassem conhecê-los e oferecessem uma descrição compatível 
com o seu significado, dificilmente, com esta pesquisa, seria possível 
captar as nuances a respeito da questão. Assim, não é possível afirmar 
que os resultados confirmam o modelo proposto, pois não só não exis-
tiu a possibilidade de estabelecer o quanto de conhecimento os en-
trevistados tinham sobre o assunto, como não se deve desconsiderar 
que a aceitação aos transgênicos variou muito pouco dentre os entre-
vistados de diferentes níveis de escolaridade. De qualquer maneira, 
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não é factível desprezar que pode haver uma relação entre o alegado 
conhecimento sobre os transgênicos e a propensão a consumi-los. 

Diferentemente dos resultados aqui encontrados, as pesquisas do 
IBOPE (2002, 2003), já citadas, apontam que quanto maior é o grau 
de instrução do entrevistado mais forte é sua rejeição aos OGMs. Em 
2003, por exemplo, 70% daqueles que alegaram preferir não consumir 
transgênicos tinham até a quarta série do ensino fundamental, en-
quanto essa rejeição chegava a 84% dos entrevistados que possuíam 
ensino superior – o que invalidaria o modelo de déficit. 

A discrepância entre os índices de aceitação dos organismos geneti-
camente modificados enunciados nesta pesquisa e no IBOPE pode ser 
explicada por diferentes argumentos: as variações regionais e culturais 
entre os locais em que as pesquisas foram realizadas; as variações tem-
porais entre as pesquisas; a representatividade da amostra, que no caso 
do IBOPE se refere ao Brasil; ou, ainda, a definição do significado dos 
transgênicos oferecida pelo mencionado Instituto de Pesquisa. Porém, 
independentemente  dessas razões, é possível afirmar que aqui os re-
sultados apontaram para uma maior aceitação dos transgênicos, que 
inclusive é ampliada conforme aumenta o grau de escolaridade. 

A última pergunta do questionário buscava identificar se o entrevista-
do tinha algum medo relacionado à sua alimentação. O resultado obtido 
foi bem equilibrado: 51,9% responderam que sim, 43,3% responderam 
que não e 4,9% dos entrevistados afirmaram que dependia da situação.

Tabela 1 – Incidência dos medos apontados pelos entrevistados: 
dados consolidados

Medo Às vezes % Sim % Total %

1. Corantes, agrotóxicos 4 11,10 57 12,80 61 12,70

2. Contaminado, Estragado 8 22,20 109 24,40 117 24,30

3. Não saber o que consome 4 11,10 33 7,40 37 7,70

4. Vírus, doenças 0 0,00 50 11,20 50 10,40

5. Não comer comida saudável 6 16,70 55 12,30 61 12,70

6. Alimentos transgênicos 0 0,00 11 2,50 11 2,30

7. Gorduras 6 16,70 46 10,30 52 10,80

8. Açúcar 0 0,00 12 2,70 12 2,50

9. Outros 8 22,20 73 16,40 81 16,80

Total 36 100,00 446 100,00 482 100,00

Fonte: elaboração própria.
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Nessa questão foi solicitado para aqueles que não responderam ne-
gativamente que explicassem quais eram os seus medos relacionados 
à alimentação. Nesse caso, mesmo que esse esclarecimento tenha sido 
aberto, foi possível observar novos padrões de respostas, que foram 
organizados em nove grupos como mostra a Tabela 1. 

Foram oferecidas 482 respostas a essa pergunta, proferidas por 409 
entrevistados. Da mesma forma que na questão sobre o significado 
dos alimentos transgênicos, os entrevistados poderiam oferecer mais 
de uma resposta, bem como se eximir de fazê-lo. Essa pergunta foi 
propositalmente realizada de maneira ampla para que o entrevistado 
não se sentisse induzido a responder que considerava os transgênicos 
alimentos arriscados. 

O medo mais referido (24,3%) foi o relacionado à contaminação e à 
deterioração dos alimentos (estragado). Esse item relaciona-se direta-
mente com o fato de o alimento conter algum tipo de vírus, bactérias 
(medo que foi lembrado em 10,4% dos casos), ou produtos químicos 
como agrotóxicos (mencionado em 12,7%), sendo que ambos podem 
causar diferentes tipos de doenças. Mas optou-se por separar esses 
conjuntos de respostas, porque foram repetidamente lembrados e por 
considerar interessante diferenciar o medo de agentes patógenos, já 
existentes no ambiente, e de produtos introduzidos nos alimentos 
pelo humano (inseticidas e herbicidas, por exemplo), que inclusive 
contam com um mercado específico para consumidores resistentes a 
eles (o nicho dos produtos orgânicos).

O medo de não conhecer a procedência dos alimentos ou de não 
saber como ele foi embalado ou preparado (lembrado em 7,7% das 
respostas) está também relacionado aos temores destacados acima. 
Isso ocorre porque, sem conhecer tais informações sobre o alimento, o 
consumidor não fica confortável quanto à sua higiene e salubridade. 

Já as respostas dos grupos 5, 7 e 8 (mencionados respectivamente 
em 12,7%, 10,8% e 2,5% das vezes) relacionam-se mais a um tipo es-
pecífico de dieta, ao medo que os entrevistados tinham de não comer 
comida considerada saudável, com baixos teores de açúcar, gordura 
etc. Inclusive, ao analisar o conjunto de “outras respostas”, é possível 
encontrar medos ligados a eles, como a possibilidade de “engordar”, 
“de comer muito sal e ficar com a pressão alta”, de comer muita “carne” etc. 

Para além dessas diferenciações, é evidente que os medos expres-
sados relacionam-se diretamente e foram aqui separados apenas para 
possibilitar sua melhor compreensão. Ou seja, o medo de não contar 
com uma dieta saudável, com a garantia de acesso a alimentos limpos, 
sem agentes tóxicos, em quantidade nutricional suficiente, foi defla-
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grado na maioria das respostas. Inclusive vários entrevistados relata-
vam casos de doenças na família provocadas pela má alimentação e 
enfatizavam: “a gente é o que a gente come”. 

Apenas 11 entrevistados, dentre os 827, mencionaram um medo es-
pecífico relacionado ao consumo de OGMs. Esse resultado representa 
2,5% daqueles que expressaram algum medo em relação à alimentação 
- um valor muito pequeno se for considerado, inclusive, que as duas 
perguntas anteriores do questionário relacionavam-se a essa temática.

Considerações finais
O presente artigo buscou apresentar a metodologia e os resultados 

de uma pesquisa quantitativa, realizada em diferentes cidades do 
país, sobre aceitação pública em relação aos alimentos geneticamente 
modificados. Procurou-se identificar os critérios utilizados pelos en-
trevistados para escolherem o seu alimento; a confiança nos órgãos 
governamentais que atestam sua segurança/qualidade; e os medos 
relacionados à alimentação. 

Com o exposto, é possível aferir que, para a maioria dos consu-
midores entrevistados nesta pesquisa, os organismos geneticamente 
modificados não representam uma fonte de preocupação e risco, di-
ferentemente dos agrotóxicos e contaminantes biológicos, bem como 
das características nutricionais dos alimentos. 

Em contribuição a este argumento está o fato de que o mercado 
de produtos orgânicos vem crescendo significativamente no Brasil, 
porém, o nicho específico de produtos não transgênicos é frágil, sem 
um diferencial de preços e com pouquíssimas empresas que investem 
nessa identificação (CASTRO, 2012).

Isso leva a crer que no Brasil há uma diferenciação promissora 
entre produtos orgânicos e convencionais, mas, até o momento, não 
entre convencionais e transgênicos. Estes últimos seriam associados 
aos produtos convencionais, sendo que o medo e os riscos declara-
dos pelos entrevistados estariam mais ligados com a quantidade de 
agrotóxicos utilizada nesses produtos do que com a aplicação da en-
genharia genética. Nessa visão, a preferência por produtos orgânicos 
não poderia ser comparada com a preferência por produtos rotulados 
como não transgênicos, pois o fato de o produto ser convencional não 
significa que ele seja cultivado sem agrotóxicos. É preciso separar o 
debate entre “produtos orgânicos vs. convencionais” e “transgênicos 
vs. não transgênicos”. 
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Por outro lado, as características nutricionais dos alimentos 
apresentaram-se como fontes de angústia e também como o princi-
pal critério para a aquisição de um alimento. Assim, quando forem 
desenvolvidos alimentos transgênicos com mais vitaminas, menos 
gorduras ou com características nutricionais que favoreçam os consu-
midores, talvez eles sejam mais bem aceitos no Brasil. 

Como foi mencionado anteriormente, o componente normativo 
dos riscos dos transgênicos não está definido. Seus perigos, benefí-
cios, necessidade e qualidade ainda são questionados por diferentes 
atores sociais, que apresentam argumentações e pontos de vistas 
distintos a esse respeito. Nesse caso, há uma ciência em construção, 
com incertezas, concorrências e controvérsias, uma ciência que en-
volve questões políticas, econômicas, ideológicas e comportamentais 
(LATOUR, 2004, p. 33). 

Em virtude da dificuldade de estabelecer um marco definitivo no 
que se refere ao componente teórico dos riscos dos transgênicos, é 
interessante conhecer a opinião pública sobre a questão, pois revela 
sua reação na falta da certeza científica. Para Douglas (1996), Giddens 
(1991) e Beck (2010), as preocupações, esperanças, medos e anseios mo-
bilizados em situações incertas são construídos, geralmente, a partir 
de experiências dos próprios indivíduos, da sua visão de mundo, 
posicionamento político e localização na trama social. No caso aqui 
analisado é possível afirmar que as alegações científicas de que esses 
organismos representam um risco não têm um amplo reflexo na per-
cepção pública dos entrevistados, situação não apenas evidenciada 
nos resultados da pesquisa, mas também no baixo envolvimento da 
população brasileira na questão.

No entanto, isso não significa necessariamente que os entrevista-
dos rejeitem as advertências dos setores resistentes à utilização dos 
transgênicos. Pelo contrário, a pesquisa de Vogt e Polino (2003), rea-
lizada com 1.063 brasileiros com o objetivo de conhecer a percepção 
pública da ciência, comparando os resultados obtidos no Brasil com 
Argentina, Espanha e Uruguai, destaca que a população confia prin-
cipalmente nos argumentos das organizações não governamentais 
de defesa do meio ambiente no que se refere às informações sobre 
biotecnologia. Fica, assim, como tema para novas pesquisas, a iden-
tificação das razões pelas quais os consumidores urbanos brasileiros 
apresentam pouca identificação com os argumentos das organizações 
críticas aos transgênicos. 
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Resumo: (A percepção pública de risco alimentar e os organismos genetica-
mente modificados no Brasil). O artigo apresenta os resultados de uma 
pesquisa empírica realizada em 2011, avaliando a percepção de 827 
consumidores brasileiros sobre os organismos geneticamente mo-
dificados (OGMs) e seus riscos. Os entrevistados foram indagados a 
respeito dos critérios utilizados para escolherem o seu alimento; a con-
fiança nos órgãos governamentais que atestam sua segurança/quali-
dade; e os medos relacionados à alimentação, além de mencionarem o 
seu conhecimento sobre os transgênicos e a propensão a consumi-los. 
Os resultados mostraram que a maioria dos respondentes sabia o que 
são transgênicos, bem como estavam dispostos a consumi-los. Além 
disso, declararam-se mais preocupados com os riscos relacionados ao 
uso de agrotóxicos e com as características nutricionais dos alimentos 
do que com o fato de serem provenientes da engenharia genética. 
Palavras-chave: percepção pública, risco, organismos geneticamente 
modificados, biossegurança.
Abstract: (Public perception of food risk and genetically modified organisms 
in Brazil). This paper presents the results of an empirical survey carried 
out in 2011, assessing the perception of 827 Brazilian urban citizens 
about genetically modified organism (GMOs) and their perception 
of risks associated with food consumption. Respondents were asked 
about the criteria used to choose their food; confidence in government 
agencies that certify their safety / quality, and fears related to food, 
and mention their knowledge about GMOs and the propensity to 
consume them. The results showed that most respondents knew what 
GMOs are, and that they were willing to consume them. Moreover, 
the majority reported more concerns about the risks related to the use 
of pesticides and nutritional characteristics of the food than with the 
fact that they are derived from genetic engineering.
Key words:  Public perception, risk, genetically modified organisms, 
biosecurity.     

Artigo recebido em 21/08/2013
Artigo aprovado para publicação em 07/04/2014


